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Aumento Histórico: Valorização para 
Professores na Rede Municipal

Os professores da 
rede municipal de En-
genheiro Coelho terão 
um aumento de 19,15% 
e m  s e u s  v e n c i m e n -
tos em relação ao mês 
anterior,  marcando, 
pela primeira vez na 

história do município, 
a adequação do salário 
dos professores da Ed-
ucação Básica (PEB I, 
PEB II) ao Piso Nacio-
nal.

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 

meio da Chefia de Ga-
binete, realizou uma 
reunião nesta  quar-
ta-feira, 21/02, às 10h 
da manhã, com o Pre-
feito Dr. Zeedivaldo, 
o ex-secretário de Ed-
ucação,  Prof .  Paulo 

Mart in i ,  e  a  equipe 
da Secretaria de Edu-
cação, composta por 
Irineu Baloni,  Lúcia 
Kettle, Carla Lopes, e 
o Chefe de Gabinete, 
Dr. João Maurício. O 
encontro  teve  como 

o b j e t i v o  d i s c u t i r  o 
projeto de valorização 
do Magistério Público 
Municipal.

Durante a reunião, 
após a apresentação da 
viabilidade econômica 
dos recursos da sec-

retaria, possibilitada 
pe la  reestruturação 
administrativa ocor-
rida no último ano, a 
Secretar ia  propôs  o 
aumento salarial para 
o quadro do magistério 
municipal. 
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Início da parceria entre a 
prefeitura de Engenheiro Coelho 
e o Senac: Oficina de recursos 

humanos

Oficina de bem-estar e 
convivência para gestantes  em 
Engenheiro Coelho – inscrições 

reabertas 

Ação de Conscientização 
e Prevenção à Dengue 

com Crianças do Projeto 
Educar

Diversas atividades foram 
garantidas para os alunos 

do projeto educar
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Diretoria de Assistên-
cia Social, e secretaria de 
educação, deu as boas-
-vindas aos alunos com 

oficinas realizadas em 
diversos dias da sema-
na, como a arte circense 
– Circo, com acrobacias, 
equilíbrio, malabares e 
muita diversão. Além 

disso, houve uma ofici-
na de padaria, na qual 
as crianças aprenderam 
receitas que podem re-
plicar em casa com seus 
familiares. 

A Prefeitura Munici-
pal de Engenheiro Coe-
lho anunciou a reaber-
tura das inscrições para 
a aguardada Oficina de 
Gestante, após uma de-
manda inicial menor do 
que o esperado. Com 

um conjunto de ativi-
dades pensadas para 
promover o bem-estar e 
fortalecer os laços fami-
liares, a iniciativa visa 
oferecer um espaço de 
convivência e aprendi-
zado para as gestantes 

do município.
As inscrições, que ha-

viam sido abertas em ja-
neiro, agora estão nova-
mente disponíveis para 
aquelas que desejam 
participar das diversas 
atividades oferecidas. 

A prefeitura de Engen-
heiro, por meio da Secretar-
ia de Saúde e Vigilância em 
saúde, realizou, na terça-fei-
ra, 20/02, uma ação de con-
scientização com os alunos 

do Projeto Educar, com o 
objetivo de fornecer orien-
tações às crianças sobre 
como prevenir e eliminar 
os criadouros do mosquito 
transmissor da dengue. A 

intenção é que as crianças 
possam aplicar esse conhec-
imento em suas residências, 
contribuindo assim na luta 
contra o mosquito trans-
missor da Dengue.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, em uma 
iniciativa conjunta com 
o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comer-
cial (SENAC), deu início 

a uma importante etapa 
de capacitação profissio-
nal na última quinta-fei-
ra, dia 22 de fevereiro. O 
evento inaugural marcou 
o ponto de partida para a 

Oficina “Básico em Recur-
sos Humanos”, realizada 
no salão comunitário lo-
calizado na Rua Alcides 
Francisqueti, 436/556, 
no Jardim Eldorado.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Nomofobia e os impactos do uso de 
smartphones no ambiente de trabalho

“Saidinha” de presos: menos ideologia, 
mais racionalidade

Eduardo Pragmácio 
Filho*

“ Vo c ê  é  u m  n o -
mofóbico?”. Essa foi 
a pergunta de partida 
de minha fala no Con-
gresso da Academia 
Brasileira de Direito 
do Trabalho, em ou-
tubro de 2023, na ci-
dade de São Paulo. A 
pergunta até parece 
aquelas pegadinhas de 
programas de humor, 
quando se perguntam, 
para pessoas humildes 
e sem escolaridade, 
o que elas fariam se 
soubessem que seus 
fi lhos são heteros-
sexuais! Deixando de 
lado as brincadeiras, 
o assunto aqui é sério, 
relevante, o uso dos 
smartphones no am-
biente de trabalho, 
possuindo impacto 
na vida profissional 
e pessoal de todos, e 
sobretudo impacto 
na produtividade das 
empresas.

A “nomofobia” é 
um neologismo de 
“no mobile phobia”, 
o medo de ficar sem o 
aparelho celular, sem 
acesso à tecnologia, de 
não estar conectado, o 
que pode ser consid-
erado, inclusive, um 
transtorno psicológi-
co, segundo a OMS – 
Organização Mundial 
da Saúde, em razão de 
a adicção ser consid-
erada uma doença. As-
sim, essa dependência 
digital, o medo de fi-
car desconectado, é 
algo novo e desperta 
muita atenção dos es-
tudiosos da área. Mas 
essa questão médi-
ca propriamente, ou 
psicológica, deixa-se 
para os profissionais 
competentes.

O que se pretende 

abordar, aqui, é o im-
pacto do (ab)uso do 
smartphone no am-
biente de trabalho, 
saber quais as conse-
quências jurídicas.

Veja-se o que acon-
teceu no aeroporto de 
Guarulhos, em out-
ubro de 2023: uma 
greve ,  uma para l -
isação, no setor de 
cargas do aeroporto, 
pois os trabalhadores 
estavam questionan-
do a proibição do uso 
de celulares no ambi-
ente de trabalho! Essa 
proibição decorreu 
em razão do caso de 
duas brasileiras que 
foram presas na Eu-
ropa, e tanto a Receita 
Federal quanto a con-
cessionária do aero-
porto determinaram 
a proibição do uso de 
smartphones no setor, 
evitando trocas de ba-
gagens e garantindo 
uma segurança maior 
no manuseio das car-
gas.

Essa paralisação, 
no mínimo curiosa, 
provoca algumas re-
flexões sobre a pos-
sível ascensão de um 
“direito à conexão”, 
como um corolário, 
um contraponto, ao 
“direito de descon-
exão”. Notem que o 
smartphone, definiti-
vamente, leva o tra-
balho para o espaço 
da casa e do lazer, 
por meio da leitura e 
escrita de e-mails, re-
alização de videocon-
ferências, mensagens 
eletrônicas, acesso aos 
arquivos e sistemas 
nas nuvens etc.

A sociedade hoje 
é tão conectada, em 
rede, que o smart-
phone se configura 
uma espécie de longa 
manus, uma extensão 

do nosso corpo, in-
tegrando (mas ainda 
não incorporando) 
a máquina ao nosso 
corpo. E, agora, em 
movimento inverso (e 
de certa forma pen-
dular) o espaço da 
casa e do lazer invade 
o trabalho! A classe 
trabalhadora, ao que 
parece, clama por um 
“direito à conexão”, e a 
retirada ou a mitigação 
desse direito, como foi 
o caso de Guarulhos, 
provoca a insurgência 
por meio da greve e 
de outras formas de 
contestação, como o 
boicote.

Será que estamos 
todos mesmo ficando 
nomofóbicos? Será 
que é possível (con)
viver sem o acesso à 
rede? Não se pretende 
aqui abordar o legí-
timo interesse e pod-
er do empregador de 
regular, por meio de 
norma interna, o uso 
de celular no ambi-
ente de trabalho. Mas, 
chama a atenção que 
o assunto já é cláu-
sula, por exemplo, de 
convenção coletiva de 
trabalho do setor de 
construção civil em 
São Paulo, ressaltando 
a faculdade do empre-
gador de disciplinar o 
uso do smartphone no 
local e no horário de 
trabalho. 

Notem: a solução, 
em vez de ser unilat-
eral pelo empregador, 
passa a ser autoriza-
da, concertada, ne-
gociada, por meio de 
convenção coletiva, 
tornando, em alguma 
medida, mais legíti-
ma e democrática a 
medida proibitiva de 
conexão.

P a r a  a l é m  d a 
questão da produtiv-

idade, isto é, o tempo 
do uso celular versus o 
tempo de efetiva pro-
dução, há uma questão 
primordial no setor da 
construção civil para 
tal proibição: evitar 
acidentes de trabalho, 
afastando a distração 
e o ato inseguro. Da 
mesma forma, lá no 
aeroporto de Guarul-
hos, a proibição teve 
um fundamento de 
segurança.

H á  u m a  d i s s e r -
tação de excelência, 
de um médico do tra-
balho cearense, um 
estudioso e talentoso 
pesquisador, Pedro 
Fernandes Oliveira, 
a respeito das “re-
percussões do uso de 
smartphones na saúde 
dos professores uni-
versitários”. Os pro-
fessores sabemos o 
que passamos na pan-
demia. 

O médico chama a 
atenção, em resumo, 
para três grandes gru-
pos de repercussões 
em razão do uso do 
smartphone na saúde 
dos professores,  o 
que pode, por sime-
tria, ser levado para 
toda a classe de tra-
balhadores:

Primeiro, as con-
sequências “físicas”, 

o que se revela em 
questões ergonômi-
cas, posturais, e po-
dem levar a lesões 
por esforço repetitivo 
(LER), cervicalgia e 
problemas de visão, 
por conta da lumino-
sidade das telas. 

Segundo, as conse-
quências “mentais”, 
sobretudo em relação 
ao distúrbio do sono, 
o que pode provocar 
insônia, e, por sua vez, 
a insônia pode provo-
car a sonolência no 
ambiente de trabalho, 
o que leva à irritab-
ilidade, à distração, 
acidentes, baixa pro-
dução, burn out, sen-
timento de culpa etc. 
Talvez este seja o im-
pacto na saúde mais 
significativo, pois ele 
é gatilho para vários 
outros distúrbios físi-
cos e mentais.

Terceiro,  conse-
quências “sociais e 
familiares”, chama-
do por ele de “confli-
to trabalho-família”. 
Aqui ,  envolvem-se 
os membros de uma 
família, sobretudo o 
cônjuge, nos aspectos 
do trabalho, levando 
até sentimentos do 
cônjuge de engaja-
mento ou, por outro 
lado, de ressentimen-

to, com o trabalho, 
ampliando a esfera de 
influência laboral na 
vida pessoal, não só 
do trabalhador, mas 
de toda a sua família.

Enfim, somos, em 
alguma medida, co-
baias dessa nova for-
ma de trabalhar, at-
uar e viver, em que o 
smartphone é meio 
de comunicação, in-
teração, conexão, no 
fluxo de dados e vivên-
cia entre os espaços do 
trabalho e da casa. E, 
no meio do caminho, o 
corpo e a mente inter-
agem e reagem a esse 
movimento.

É necessário um 
diálogo intenso do di-
reito com a psicologia, 
com a medicina e com 
a engenharia, para 
semear soluções cria-
tivas para esses prob-
lemas da sociedade em 
rede e hiperconectada 
em que vivemos.

* E d u a r d o  P r a g -
mácio Filho é doutor 
e mestre em direito do 
trabalho pela PUC-SP, 
membro da Academia 
Brasileira de Direito 
do Trabalho, Pesqui-
sador do Getrab/USP 
e sócio de Furtado 
Pragmácio Advoga-
dos.

 Rafa Zimbaldi *

O Senado votou e 
aprovou, nesta semana, 
o Projeto de Lei (PL) 
2.253/2022, que acaba 
com a saída temporária 
de presos condenados 
em datas comemorati-
vas e feriados, a “said-
inha”. Ficam mantidas 
apenas as liberações, 
com período determi-
nado, para detentos in-
scritos em cursos profis-
sionalizantes ou nos en-
sinos médio e superior, 
e, ainda assim, somente 
pelo tempo necessário 
para a realização destas 
atividades.

A questão, no entan-
to, ainda não está encer-
rada. Como o PL passou 
por alterações no Sena-
do Federal, voltará para 
nova análise na Câmara 

dos Deputados. Tra-
ta-se de tema extrema-
mente relevante, com 
atenção polarizada, tal 
qual futebol, com dois 
times, os contrários e os 
favoráveis.

Em que pese o apelo 
popular e a polarização, 
não é produtivo que o 
tema se torne uma agen-
da política e ideológica 
de direita ou da esquer-
da. A questão é social e 
muito mais importante 
e ampla. Fato é que, o 
poder público não pode 
ter o mesmo olhar para 
todos os presos.

A sociedade vinha 
clamando há tempos 
por mudanças urgentes 
em torno deste tema. 
Porém, apenas extin-
guir a saída de presos 
não garante a redução 
da violência, embora 

haja claro registro de 
crimes por parte dos 
beneficiados pelas saí-
das temporárias, e não 
de hoje.

Em São Paulo, de 23 
de dezembro de 2023 
até a primeira sema-
na de janeiro de 2024, 
cerca de 700 detentos 
beneficiados pela saí-
da temporária foram 
presos, novamente, 
cometendo crimes. Em 
2023, aqui no estado, 
no total, 33 mil detentos 
foram favorecidos pela 
“saidinha”.

Como deputado es-
tadual e membro da 
Comissão de Segu-
rança Pública e Assun-
tos Penitenciários da 
Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo 
(Alesp), destaco que, 
além das estatísticas 

sobre o tema, o que não 
pode ser negligenciado 
é o fato de que existem, 
sim, os presos que dese-
jam, de fato, se resso-
cializar, e valorizam a 
oportunidade das “said-
inhas” para conviverem 
por alguns dias com 
os seus familiares; ou 
ainda se dedicarem aos 
estudos e cursos profis-
sionalizantes.

Evidentemente, tam-
bém há presos mais 
perigosos e mal inten-
cionados, que usam o di-
reito à saída temporária 
para cometerem crimes, 
e, justamente em razão 
disso, não voltam à de-
tenção, desobedecendo, 
assim, a lei.

A partir da análise 
sobre todo o espectro 
que engloba a legis-
lação, oportunidade de 

reconstrução da vida, 
direito da sociedade de 
viver em segurança e 
critério para que haja 
liberação das saídas 
temporárias de presos, 
é que a discussão do PL 
2.253/2022 se torna de 
extrema urgência.

Com o texto votado 
no Senado, o preso só 
terá direito à “saidinha”, 
para os estudos, se com-
provar, por meio de 
exame criminológico, 
ter autodisciplina, baixa 
periculosidade e senso 
de responsabilidade.

O benefício, afinal, 
precisa estar condizente 
com o comportamento 
de cada um e o exame 
criminológico terá pa-
pel fundamental. Desta 
forma, com base em 
critérios técnicos, cada 
preso será responsável 

pela perda ou merec-
imento da “saidinha”. 
Assim, nos afastamos 
do julgamento ideológi-
co tendencioso que tem 
permeado este debate, 
indiscutivelmente im-
portante e urgente para 
a sociedade brasileira.

*Rafa Zimbaldi (Ci-
dadania-SP) é deputa-
do estadual em segun-
do mandato; membro 
da Comissão de Segu-
rança Pública e Assun-
tos Penitenciários da 
Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo 
(Alesp); foi vereador por 
quatro mandatos em 
Campinas-SP e presi-
dente da Câmara Mu-
nicipal por duas vezes; 
é graduado em Relações 
Internacionais.
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Aumento Histórico: Valorização para 
Professores na Rede Municipal

Início da parceria entre a prefeitura de 
Engenheiro Coelho e o Senac: Oficina de 

recursos humanos

Oficina de bem-estar e convivência para 
gestantes  em Engenheiro Coelho – inscrições 

reabertas 

Os professores da 
rede municipal de En-
genheiro Coelho terão 
um aumento de 19,15% 
em seus vencimentos 
em relação ao mês ante-
rior, marcando, pela pri-
meira vez na história do 
município, a adequação 
do salário dos profes-
sores da Educação Bási-
ca (PEB I, PEB II) ao 

Piso Nacional.
A Prefeitura de En-

genheiro Coelho, por 
meio da Chefia de Ga-
binete, realizou uma re-
união nesta quarta-fei-
ra, 21/02, às 10h da 
manhã, com o Prefeito 
Dr. Zeedivaldo, o ex-
secretário de Educação, 
Prof. Paulo Martini, e 
a equipe da Secretaria 

de Educação, composta 
por Irineu Baloni, Lúcia 
Kettle, Carla Lopes, e o 
Chefe de Gabinete, Dr. 
João Maurício. O encon-
tro teve como objetivo 
discutir o projeto de val-
orização do Magistério 
Público Municipal.

Durante a reunião, 
após a apresentação da 
viabilidade econômica 

dos recursos da secre-
taria, possibilitada pela 
reestruturação admin-
istrativa ocorrida no 
último ano, a Secretaria 
propôs o aumento sal-
arial para o quadro do 
magistério municipal. 
A proposta é a seguinte:

• Prof. PEB I, PEB II, 
Prof. AEE, Ed. Física 
e Prof. de Primeira In-
fância terão aumento de 
19,15% em seus salários.

• Para os Prof. Aux-
iliares, considerando a 
defasagem de seus venci-
mentos, foi proposto um 
aumento de 37,46%.

• A equipe técnica e 
de suporte pedagógico 
terá um aumento de 
12,50%.

Segundo o Prof. Pau-
lo Martini, “Nos pri-
meiros meses de tra-
balho junto à Secretaria, 
percebemos que um dos 
desafios era ajustar os 
custos em relação às 
receitas para viabilizar 
a melhoria da educação 
no município. Pagar um 
salário justo aos servi-
dores era uma das me-
tas a serem alcançadas. 
Após os ajustes, con-
seguimos apresentar a 

possibilidade do aumen-
to dos vencimentos dos 
professores e da Equipe 
Técnica Pedagógica. A 
Secretaria continuará 
buscando a qualidade 
do ensino e a melhoria 
da infraestrutura das 
escolas, proporcionando 
melhores condições de 
trabalho aos professores 
e acesso às tecnologias 
para os alunos.

Entre as metas da 
Secretaria de Educação 
estão:

1.  Inauguração do 
Centro de Atendimento 
de Apoio Educacional 
Sebastião Olivério de 
Moraes nas próximas 
semanas;

2. Implantação da 
Cozinha Piloto;

3. Estabelecimento 
da Lavanderia Central;

4. Implementação da 
Educação em Período 
Integral para todos os 
alunos da Rede Pública 
Municipal;

5.  Busca junto ao 
Governo Estadual para a 
construção de uma nova 
Escola no município.

A Secretaria de Ed-
ucação agradece a to-
dos que apoiaram e ao 

Prefeito pela liberdade 
concedida para alcançar 
esses objetivos.

S e g u n d o  o  C h e f e 
de Gabinete, Dr. João 
Maurício, “Houve um 
enorme esforço da Sec-
retaria, conduzida pelo 
Prof. Paulo Martini e 
sua equipe, que no úl-
timo ano trabalharam 
incansavelmente re-
modelando o sistema 
de ensino. Essa nova 
forma de gestão possi-
bilitou o aumento dos 
salários dos profission-
ais da educação. Ago-
ra, avançaremos para 
os  demais  objet ivos 
propostos, tornando a 
educação uma referên-
cia em nossa região”.

O Prefeito Dr. Zeedi-
valdo ressaltou que “os 
aumentos dados pela 
Secretaria de Educação 
visam à valorização do 
magistério e à garantia 
de uma aposentadoria 
digna aos servidores pú-
blicos. Em nossa gestão, 
priorizamos a valori-
zação dos profissionais 
que trabalham pela for-
mação de nossos alunos, 
visando uma sociedade 
mais igualitária e justa”.

Da Redação

Fotos Redes Sociais

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, em 
uma iniciativa conjunta 
com o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem 
Comercial (SENAC), deu 
início a uma importante 
etapa de capacitação 
profissional na última 
quinta-feira, dia 22 de 
fevereiro. O evento in-
augural marcou o ponto 
de partida para a Oficina 
“Básico em Recursos 

Humanos”, realizada no 
salão comunitário lo-
calizado na Rua Alcides 
Francisqueti, 436/556, 
no Jardim Eldorado.

A oficina, uma colabo-
ração entre a Assistência 
Social e o SENAC, faz 
parte das atividades do 
Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) ofere-
cidas pelos Centros de 
Referência de Assistên-
cia Social (CRAS). Seu 
principal objetivo é ca-
pacitar e empoderar os 
beneficiários de pro-

gramas sociais em di-
versas questões cruciais, 
incluindo empregabili-
dade, geração de renda, 
inserção no mercado de 
trabalho, planejamento 
de carreira, qualificação 
profissional e noções 
básicas das rotinas de 
recursos humanos.

Com a crescente de-
manda por profissionais 
preparados e qualifi-
cados no mercado de 
trabalho, a iniciativa 
visa preencher uma la-
cuna importante, ofere-
cendo conhecimento e 

habilidades essenciais 
para a inserção e sucesso 
profissional dos par-
ticipantes. A parceria 
entre a Prefeitura de 
Engenheiro Coelho e o 
SENAC demonstra um 
compromisso conjunto 
com o desenvolvimento 
social e econômico da 
comunidade local.

A expectativa é de 
que a Oficina “Básico 
em Recursos Humanos” 
proporcione não apenas 
conhecimentos teóricos, 
mas também ferramen-
tas práticas e insights 

valiosos que possam im-
pactar positivamente a 
trajetória profissional 
dos participantes. Com 
uma abordagem dinâmi-

ca e participativa, a ofi-
cina promete ser uma 
experiência enriquece-
dora para todos os en-
volvidos.

Da Redação

A Prefeitura Munici-
pal de Engenheiro Coel-
ho anunciou a reabertu-
ra das inscrições para 
a aguardada Oficina 
de Gestante, após uma 
demanda inicial menor 
do que o esperado. Com 
um conjunto de ativ-
idades pensadas para 

promover o bem-estar 
e fortalecer os laços 
familiares, a iniciativa 
visa oferecer um es-
paço de convivência e 
aprendizado para as 
gestantes do município.

As inscrições, que 
haviam sido abertas 
em janeiro, agora estão 
novamente disponíveis 
para aquelas que dese-

jam participar das di-
versas atividades ofere-
cidas. As sessões da ofi-
cina ocorrerão ao longo 
de 3 a 4 meses, com 
encontros  semanais 
que incluem palestras 
temáticas, oficinas de 
artesanato, rodas de 
conversa,  momentos 
de relaxamento, mas-
sagens, entre outras 

atividades afins.
O objetivo princi-

pal da oficina é criar 
um ambiente propício 
para fortalecer os laços 
familiares e promover 
o bem-estar individual 
e coletivo das partici-
pantes. As atividades 
foram cuidadosamente 
planejadas para pro-
porcionar momentos 

de aprendizado, des-
contração e integração 
entre as gestantes da 
comunidade.

As inscrições podem 
ser realizadas no CRAS  
de Engenheiro Coelho, 
nos seguintes horários: 
das 8h às 11h30 e das 
13h às 18h. Além disso, 
os interessados também 
podem se inscrever at-

ravés do telefone 3857-
9427.

Participe dessa jor-
nada de bem-estar e 
convivência! Não perca 
a oportunidade de fazer 
parte desta iniciativa 
que visa o fortalecimen-
to  e o cuidado com a 
saúde física e emocional 
das gestantes do mu-
nicípio.
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A prefeitura de En-
genheiro, por meio da 
Secretaria de Saúde e 
Vigilância em saúde, 
realizou, na terça-fei-
ra, 20/02, uma ação de 
conscientização com os 
alunos do Projeto Edu-
car, com o objetivo de 
fornecer orientações 
às crianças sobre como 
prevenir e eliminar os 
criadouros do mosqui-
to transmissor da den-
gue. A intenção é que 

as crianças possam 
aplicar esse conheci-
mento em suas resi-
dências, contribuindo 
assim na luta contra o 
mosquito transmissor 
da Dengue.

A seguir, apresen-
tamos algumas dessas 
orientações que foram 
compartilhadas com as 
crianças:

• Faça o descarte 
correto dos pneus ve-
lhos.

• Esvazie todas as 
garrafas.

• Verifique se a cai-
xa d’água está bem 
tampada.

• Mantenha as lixei-
ras devidamente tam-
padas.

• Coloque areia nos 
pratos de plantas.

• Recolha e acondi-
cione o lixo no quintal.

• Limpe as calhas.
• Cubra piscinas.
Essa ação é uma 

parceria entre a Aten-
ção Básica e a Vigilân-
cia em Saúde, ambos 
departamentos da Se-
cretaria de Saúde de 
Engenheiro Coelho. 
Agradecimentos aos 
profissionais Adriana, 
Mari, Marly, Simone, 
Daiane e à Karen, que 
interpretou o mosqui-
to.

Neste momento, so-
mos um só, todos con-
tra a DENGUE.

Ação de Conscientização e Prevenção à 
Dengue com Crianças do Projeto Educar

Diversas atividades foram 
garantidas para os alunos do 

projeto educar
A Prefeitura de En-

genheiro Coelho, por 
meio da Diretoria de As-
sistência Social, e secre-
taria de educação, deu as 
boas-vindas aos alunos 
com oficinas realizadas 
em diversos dias da sem-
ana, como a arte circense 
– Circo, com acrobacias, 
equilíbrio, malabares e 

muita diversão. Além dis-
so, houve uma oficina 
de padaria, na qual as 
crianças aprenderam re-
ceitas que podem replicar 
em casa com seus famili-
ares. Além das atividades 
físicas, os alunos também 
tiveram aulas de música, 
incluindo apresentações 
dos alunos da Adra, que 

estiveram presentes no 
Projeto Educar.

Segundo o Diretor da 
Assistência, Allan Ban-
deira, estamos fazendo 
o nosso melhor. Essas 
oficinas não apenas pro-
porcionam diversão, mas 
também ensinam conteú-
do que eles levarão por 
toda a vida, pois o obje-

tivo do Projeto é oferecer 
atividades diferenciadas 
durante o contra turno 
escolar, e isso é o nosso 
compromisso.

E tem mais novidades 
chegando pra essa tur-
minha do Projeto Edu-
car, oficinas de capoeira, 
artesanato, inglês e in-
formática.


